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VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Conforme relatado, trata-se de recursos de apelação criminal interpostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e pelos acusados LUCAS JARDIM DOS SANTOS, MIQUÉIAS LOPES DE AMORIM, CLÁUDIO KLÉBER AMARAL DA SILVA, OSMAN COSTA SAMPAIO e JOSÉ MARIA FERREIRA DE ALMEIDA contra sentença que assim CONDENOU os réus:
-> OSMAN COSTA nas penas do art. 4º, caput, da Lei 7.492/1986 (gestão fraudulenta de instituição financeira) e do art. 317 do CP (corrupção passiva);

-> JOSE MARIA nas penas do art. 4º, caput, da Lei 7.492/1986 e 333 do CP (corrupção ativa);

-> CLÁUDIO KLÉBER nas penas do art. 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/1986 (gestão temerária de instituição financeira);

-> MIQUÉIAS LOPES e LUCAS JARDIM nas penas do art. 20 da Lei 7.492/1986 (aplicar em finalidade diversa da prevista em lei ou contrato, recursos provenientes de financiamento concedido por instituição financeira oficial).

As penas dos acusados assim foram fixadas:

- OSMAN COSTA -> 07 (sete) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 30 (trinta) dias-multa, à razão diária de 1/2 (metade) do salário mínimo vigente à época do fato;

- JOSÉ MARIA ->  06 (seis) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 25 (vinte e cinco) dias-multa, à razão diária de 01 (um) salário mínimo vigente à época do fato;

- CLÁUDIO KLÉBER -> 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa à razão diária de 1/2 (metade) do salário mínimo vigente à época do fato. Substituída a pena privativa de liberdade por 02 (duas) sanções restritivas de direitos consistentes em prestação pecuniária no valor de 05 (cinco) salários mínimos e prestação de serviços à comunidade pelo tempo da condenação;

- LUCAS JARDIM e MIQUÉIAS LOPES -> 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo. Substituídas as penas privativas de liberdade por 02 (duas) sanções restritivas de direitos consistentes em prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo e prestação de serviços à comunidade pelo tempo da condenação.

Da prescrição

Acusados LUCAS JARDIM e MIQUEIAS LOPES
A prescrição é matéria de ordem pública e, como tal, deve ser analisada a qualquer tempo ou grau de jurisdição independente de provocação, inclusive de ofício. 

O Ministério Público Federal não recorreu no tocante aos apelantes e, portanto, quanto a eles, transitou em julgado a sentença condenatória.

Depois de transitada em julgado a sentença condenatória para a acusação, a prescrição regula-se pela pena aplicada, conforme art. 110, caput, do Código Penal, cujos prazos são previstos no art. 109 do CP. Na hipótese, no tocante aos acusados LUCAS JARDIM e MIQUEIAS LOPES, condenadas às penas de  02 (dois) anos de reclusão, tem-se o prazo prescricional de 04 (quatro) anos (art. 109, V, do CP).

Dessa forma, tendo em vista o transcurso de mais de 04 (quatro) anos entre a data dos fatos, entre junho/2005 e novembro/2006 (fl. 1.230) e a data do recebimento da denúncia, em 30/01/2013 (fls. 123/124), faz-se mister o reconhecimento da extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Estado.

Ante o exposto, com base no art. 29, XIV, do RITRF/1ª Região, de ofício, declaro extinta a punibilidade dos acusados LUCAS JARDIM DOS SANTOS e MIQUÉIAS LOPES DE AMORIM, em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, pela pena in concreto, nos termos dos arts. 107, V; 109, V, c/c arts. 110, caput, todos do Código Penal, na redação anterior à Lei 12.234/2010,  ficando prejudicados o exame da apelação dos réus.  

Acusado CLÁUDIO KLÉBER
O réu CLÁUDIO KLÉBER apela para alegar, em preliminar, prescrição da pretensão punitiva da data dos fatos ao recebimento da denúncia.

Sem razão o acusado.

Quanto a ele houve recurso do MPF e, portanto, a sentença não transitou em julgado.

A prescrição antes do trânsito julgado da sentença regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, de acordo com o disposto no art. 109 do Código Penal.

O crime de gestão temerária (art. 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/1986) comina pena máxima de 08 (oito) anos, cujo prazo prescricional é de 12 (doze) anos (art. 109, III, do CP). 

Não transcorreu o referido prazo prescricional entre os diversos marcos interruptivos da prescrição (art. 117 do CP).

Da nulidade da prova

O réu OSMAN COSTA alega, em preliminar, nulidade das provas pela manipulação das informações trazidas pelos mutuários. 

Do mérito 

Do crime de gestão temerária

O acusado CLÁUDIO KLÉBER alega insuficiência de provas para a condenação, pois comprovou documentalmente que as instâncias superiores da CEF decidiram isentá-lo de penalidade administrativa e da imputação de responsabilidade civil (Resolução 01/2009 – CDS- Turma b- fls. 1.361, Apenso I, volume 5). 

Alega, ainda, ausência de provas do dolo, pois a agência por ele gerenciada não tinha condições de fazer análise de crédito e aceitou, a título de favor, que fossem feitas por gerente de outra agência, cuja atividade ilegal era por ele desconhecida.

Conforme consta da sentença:

A conduta tipificada como crime de gestão temerária consiste em administrar a instituição financeira sem a cautela inerente a tal atividade, deixando o administrador se levar por certa "impetuosidade" que coloca em risco a integridade do patrimônio da empresa com afronta à prudência exigida daquele que administra dinheiro de outras pessoas. Cumpre destacar que o crime de gestão temerária somente é punível na forma dolosa, que se caracteriza pela vontade de atuar arrojadamente na administração da instituição, consciente e voluntariamente, sem que exigível qualquer outro elemento subjetivo complementar (fl. 988).

Nesse sentido:
(...) a gestão fraudulenta diferencia-se da gestão temerária, porquanto a primeira consubstancia-se na prática de atos de gestão de uma instituição financeira, pelo emprego de fraude, ardil ou qualquer manobra de natureza desleal que vise a induzir terceiras pessoas em erro e, desse modo, produzir um ou mais resultados predeterminados pelo agente, que age com dolo, associada à obtenção de vantagem indevida em proveito próprio ou alheio. 4. O objetivo do legislador ao criminalizar a gestão temerária não foi o de penalizar a conduta do gestor de induzir terceiras pessoas em erro para auferir vantagem, mas sim a conduta que, embora praticada abertamente, sem qualquer ardil ou tentativa de ocultação, atente, quando acarretar risco injustificável ou desproporcional ao universo de investidores, contra a higidez da instituição financeira administrada. (AP - AÇÃO PENAL 892000019043, LUIZ FUX, STF.)
PENAL. PROCESSO PENAL. PROCESSO DESMEMBRADO. DEPUTADO ESTADUAL AMAZONAS. AÇÃO ORIGINÁRIA. GESTÃO FRAUDULENTA E GESTÃO TEMERÁRIA. FRAUDE NÃO CARACTERIZADA. EMENDATIO LIBELLI. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 7.492/86. PRESCRIÇÃO IN ABSTRATO CARACTERIZADA. 1. A gestão fraudulenta em Instituição Financeira pode ser tida como o recurso a qualquer tipo de ardil, sutileza ou astúcia hábil a dissimular o real objetivo de um ato ou negócio, com o que se busca ludibriar as autoridades monetárias ou mesmo aqueles que mantêm relação jurídica com o agente criminoso (correntistas, poupadores, investidores etc.). 2. A conduta quanto ao crime de gestão fraudulenta traz mais que um excesso de risco. O tipo exige um dolo específico, ou seja, uma vontade consciente do agente de praticar ato que dará aparência de legalidade a negócio ou situação jurídica que, em sua natureza, é ilegal. Aqui o conceito de fraude, pois, é mais abrangente que o do Código Civil brasileiro, uma vez que ocorre na própria dissimulação de objetivos, no tangenciamento de normas e na deliberada ludibriação de outrem. 3. A fraude aqui se caracteriza na utilização, como crime-meio, do delito de falsidade ideológica, caracterizado pela simulação de empréstimos que nada mais constituem do que o repasse, direto ou indireto, de recursos a empresas do operador do esquema para repasses a pessoas indicadas. 4. Verifica-se que o delito de gestão fraudulenta envolve indispensavelmente, como o nome diz, fraude. Ou seja, a produção de um documento falso, a prestação de uma informação falsa, uma inverdade. O que se está protegendo aqui é a fé pública. Um banco que preste informações falsas está comprometendo, em primeiro lugar, a credibilidade das relações entre bancos e órgãos de controle que são baseadas na confiança. 5. Constata-se que sua consumação envolve a ideia de má-fé, abuso de confiança, mentira, clandestinidade, falsificação, informações falsas etc. Quando os administradores praticam tal conduta, estão ferindo a fé pública do Sistema Financeiro Nacional. Vale ressaltar que, nos moldes atuais, o crime de gestão fraudulenta é de mera conduta, em que a lei não exige qualquer resultado naturalístico, contentando-se com a ação ou omissão do agente (Mirabete, 1998, p. 130). 6. Em contrapartida, o conceito do delito de gestão temerária está relacionado à assunção de um risco imprudente. Deste modo, a Instituição Financeira - uma intermediária - necessita estar submetida a certos limites de atuação na gestão do patrimônio alheio. O risco, assim, é válido e plenamente aceitável enquanto subscrito à normalidade de um investimento ou de um produto mercadológico, devendo-se considerar a exigência do nível de cautela não sob a ótica do homem comum (hominus medius), e sim sob a ótica do próprio mercado financeiro. 7. O delito de gestão temerária configura-se, caso fique comprovado a inobservância aos requisitos básicos suprarreferidos, hipótese na qual o agente aceita, implícita e temerariamente, que o fracasso da empreitada leve à perigosa situação de insolvência. 8. Desta forma, o crime de gestão temerária também é de mera conduta, podendo ou não vir a se concretizar o efetivo prejuízo. Importante destacar que, na gestão temerária, o agente não tenciona ocultar ou alcançar tangencialmente um negócio ilícito, apenas atua com notável exagero e inaceitável impetuosidade em situações que seriam inicialmente corriqueiras (aplicações, abatimento de dívidas, resgate de investimentos, empréstimos, concessões de crédito, etc.). 

(...)
(APN 0033144-38.2016.4.01.0000, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF1 21/02/2018 PAG.)

Na hipótese, a materialidade do crime de gestão temerária está demonstrada pelo processo administrativo da Caixa Econômica Federal – CEF de apuração de responsabilidade disciplinar e civil, notadamente no seu Relatório Conclusivo de fls. 1.077/1.186 do Apenso I, Volume IV.
Tais documentos indicam que após a assunção de CLÁUDIO KLÉBER como gerente geral da Agência Araçuí/MG (gestão exercida de 1º/02/2006 a 31/01/2007) sucedendo o corréu OSMAN COSTA SAMPAIO, continuaram as concessões temerárias de financiamentos aos clientes captados por JOSÉ MARIA.

A autoria também está comprovada, pois, CLÁUDIO KLÉBER em procedimento não usual permitiu que os dossiês dos clientes fossem encaminhados para a Agência Nova Era, onde o corréu OSMAN COSTA era o gerente-geral, a fim de que este fizesse as avaliações de risco utilizando-se da senha do corréu absolvido José Aíldes Cardoso Jardim.

Correta, portanto, a sentença ao concluir:

Ainda, confirmando que as concessões importaram em risco desmedido à instituição financeira, foram verificados doze contratos de financiamento com negativa de cobertura securitária, concedidos durante a gestão de Cláudio Kleber, e tendo como convenente beneficiado com o compra de materiais de construção José Maria Ferreira de Almeida (fls. 1124 do Apenso I, Volume IV). Assim, tais provas bastam para comprovar a autoria do crime de gestão temerária, pois, de acordo com o entendimento dominante da jurisprudência (já colacionado a esta sentença anteriormente), trata-se de crime habitual impróprio, em que basta uma única conduta temerária para que o delito se consume (fl. 991v).
No tocante à autoria, merece destaque a conclusão da sentença recorrida:

A defesa de Cláudio Kléber alega que o Conselho Disciplinar Superior da Caixa Econômica Federal teria declarado a atuação gerencial regular do acusado. Quanto a isso, verifico que a Resolução 01/2009 – CDS Turma b (fls. 1361, Apenso I, Volume V), assim informa:

(...) Com relação ao empregado Cláudio Kléber Amaral da Silva (...) DECIDE, por 3 votos a 1, dar provimento ao recurso interposto, para isentá-lo da penalidade administrativa e da imputação de responsabilidade civil determinadas em 1ª instância.
Ora, nada impede que o empregado tenha sido isento de pena administrativamente, mas que tenha sido verificada sua responsabilidade criminal, visto que se tratar de esferas distintas de apuração de responsabilidade. Portanto, trata-se de questão facilmente superada.

Sendo assim, conclui-se que, diante de sua condição gerencial, o acusado Cláudio Kléber agiu de forma imprudente, com comportamento que levou ao risco desmedido, de maneira que caracterizou-se o dolo da gestão temerária. Por outro lado, não se verificou gestão fraudulenta, pois não se comprovou que Cláudio Kléber houvesse ciência de que Osman e José Maria praticavam as fraudes que a eles foram atribuídas, mas somente que não houve a devida cautela (fls. 991v/992).

Tem razão a sentença.

Não merece provimento o recurso do apelante, notadamente pela independência de instâncias entre as esferas administrativa e criminal.

De todo modo, verifico à fl. 1.361 do Apenso I, Volume V, que o acusado foi punido com advertência:

“descumprir leis, regulamentos, normas e atos de administração”, do Regulamento de Pessoal da CAIXA (...) pelas irregularidades apontadas (...) poderia ensejar a aplicação da penalidade de suspensão. Entretanto, consideradas como atenuantes as iniciativas do Gerente no sentido de coibir práticas ilícitas e facilitadores de fraudes, o Conselho entendeu pela aplicação da penalidade de Advertência.
Na esfera criminal, o acusado há também de ser punido pelo fato de ter agido de forma temerária ao deixar de fiscalizar ou controlar os contratos de financiamento e ter permitido que o corréu absolvido José Aídes cedesse sua senha privativa de acesso aos sistemas da CEF ao acusado OSMAN COSTA, a fim de que este último continuasse a examinar e cadastrar os novos contratos apresentados por JOSÉ MARIA.

A testemunha José Geraldo de Miranda Araújo afirmou ser obrigação da Agência gerenciada pelo apelante (Araçuí) formalizar e fiscalizar os contratos em questão, sobretudo por envolverem recursos do FGTS (mídia à fl. 523).
Por sua vez, a testemunha Maria de Lourdes Romie declarou que os documentos levados por JOSÉ MARIA à Agência Araçuaí eram entregues ao apelante e, em seguida, eram remetidos à Agência gerenciada pelo corréu OSMAN COSTA sem qualquer conferência (fls. 1.049/1.051, Apenso I, Volume IV).

Como se vê, na condição de gerente-geral, o acusado delegava ao corréu OSMAN COSTA, então gerente de outra agência, uma tarefa que era sua, a saber, a de examinar os processos de financiamento.

Do crime de gestão fraudulenta

O acusado OSMAN COSTA aduz ausência de provas do dolo, com a consequente atipicidade da conduta, pois não foi responsável pelo alto índice de inadimplência, e não era o responsável pelo exame dos documentos apresentados. Desse modo, sequer foi demitido por justa causa como pretendia o processo administrativo.

O acusado JOSÉ MARIA alega ausência de provas do cometimento do delito e atipicidade da conduta. Subsidiariamente, pugna pela desclassificação para o crime do art. 171 do CP (estelionato), por manter a instituição financeira em erro auferindo vantagem indevida.

A materialidade do crime de gestão fraudulenta está demonstrada pelo Processo Administrativo da Caixa Econômica Federal – CEF, que teve a finalidade de apurar as responsabilidades penal e civil, notadamente o Relatório Conclusivo (fls. 1.077/1.186, Apenso I, Volume IV), bem como, pelo Inquérito Policial (fls. 02/115), devidamente submetidos ao crivo do contraditório.
O processo administrativo, por seu turno, originou-se de Auditoria na qual se constatou a existência de alta inadimplência em carteiras de crédito imobiliário ligadas à compra de material de construção, na Agência Araçuaí (fls. 1092/1093, Apenso I, Volume IV), sendo o maior percentual referente aos contratos para os quais a venda de produtos foi efetuada no estabelecimento do acusado JOSÉ MARIA, que recebia tratamento privilegiado na Agência (fls. 1.039/1.040 do Apenso I, Volume IV). 
Havia contratos feitos com irregularidades, conforme relatado às fls. 1094/1124, do Apenso I, Volume IV, e consistiram, conforme lista a sentença “dentre outras práticas, em ausência de comprovação de renda nos dossiês, não realização de pesquisas cadastrais, irregularidades nos endereços dos mutuários (endereços inexistentes), além da não realização de visitas periódicas junto às empresas conveniadas a fim de verificar se os valores estavam sendo utilizados com a destinação correta, qual seja, a compra de material de construção com as devidas notas fiscais.” (fls. 981v).

Devido a essas deficiências, não houve cobertura securitária em diversos contratos inadimplentes por parte da seguradora de crédito da CEF, gerando prejuízos à instituição financeira.
Correta, portanto, a sentença quando conclui:

Diante de todas as provas apresentadas, não há dúvida de que houve um esquema de fraudes contratuais, no qual José Maria Ferreira de Almeida era o intermediário que captava clientes do município de Virgem da Lapa/MG, trazendo-os à Agência de Araçuaí/MG. Então, Osman Costa Sampaio facilitava o atendimento em agência a José Maria, providenciando a concessão dos financiamentos para compra de imóveis na modalidade CONSTRUCARD.

Tais concessões eram feita sem critério, havendo em muitos contratos desprezo às normas internas da instituição bancária, além de diversas fraudes detectadas, dentre as quais, a destinação diversa dos valores (que não eram utilizados na compra de material de construção, objeto do contrato), pessoas que não puderam ser localizadas, endereços fictícios, dentre outros.

Além disso, o conteúdo dos autos confirma que tal prática de fraudes estendeu-se mesmo após a saída de Osman da gerência geral da Agência Araçuaí. Isso porque, após diligenciar junto ao empregado José Aildes Cardoso Jardim, da Agência Araçuaí, Osman conseguiu a senha deste para acesso aos sistemas, e continuou fazendo avaliações, favorecendo José Maria em detrimento do bom funcionamento financeiro da agência, como também se verá adiante.

Portanto, não há dúvidas quanto a existência de prova da materialidade do crime de gestão fraudulenta (fl. 986).

No tocante à autoria, não pairam dúvidas de que o acusado OSMAN COSTA, na condição de gerente-geral da agência da CEF, foi responsável pela concessão dos financiamentos mediante fraude, os quais geraram, como consequência, frequentes casos de inadimplência, conforme consta do Relatório Conclusivo da Comissão de Apuração, que assim responsabilizou o acusado:
"a) item 11.2.1.11 (descumprir leis, regulamentos, normas e atos da Administração), haja vista as irreguiaridades abaixo identificadas, inclusive a utilização de senha de acesso ao SIRIC e CIWEB de outro empregado;

11.2.1.2 (valer-se do cargo ou função para tirar proveito pessoal), pois realizou avaliações de risco de crédito no SIRIC onde ele próprio comparece como beneficiário, lançando renda em valor superior àquele realmente auferido e omitindo dívidas vencidas (vide item 7.6.3.2 e seguintes - fls. 1134). Também liberou CDC e majorou CROT para seu irmão Sinval Sampaio, lançando dados falsos no sistema.

11.3.1.4 (improbidade), pois o empregado demonstrou indiferença em relação às orientações da CAIXA relativas às normas de segurança da informação, com o agravante de que utilizou-se da senha de outro empregado para concretizar os empréstimos irregulares, sem qualquer preocupação sobre as consequências do ato. Seja durante sua gerência no PV ou mesmo depois, quando já exercia a função de gerência no PV Nova Era, restou claramente comprovado o dolo, a intenção de burlar as normas internas da CAIXA, de privilegiar um determinado comerciante, conferindo-lhe tratamento especial. Para agravar a situação, este comerciante é amigo do arrolado, mantendo com ele inclusive "relações comerciais fora da CAIXA", que acabaram por implicar em créditos nas contas por ele tituladas, provenientes de contas do sr. José Maria e de sua empresa, no montante de R$38.768,00 durante JUL 05 e SET 06 (vide item 7.6.2.7 - fls. 1134)"(fl.1.169 do Apenso I, Volume IV).
Assim, correta a sentença ao concluir:

Diante de todas as constatações, comprovou-se não somente a autoria, mas também o elemento subjetivo do tipo, o dolo do agente na prática dos atos de gestão fraudulenta, diante da quantidade expressiva de atos ilícitos praticados por Osman na gestão da agência Araçuaí (fl. 987).
Da mesma forma, não pairam dúvidas de que o acusado JOSÉ MARIA, em comunhão de desígnios com o corréu OSMAN COSTA, participou de fraudes aos contratos firmados com a CEF, sendo seu estabelecimento de venda de material para construção o destinatário das verbas obtidas, conforme consta do Processo Administrativo:

De acordo com os dados disponíveis no SIBAN – Sistema Bancário, a empresa José Maria Ferreira de Almeida – Firma Individual (...), nome de fantasia Globo Materiais de Construção, foi responsável pela realização da maioria das vendas, com utilização de cartão magnético CONSTRUCARD, nos financiamentos com recursos do FGTS/FAT, no período 13 JUN 2005 a 23 NOV 2006, atingindo o valor de R$ 1.795.286,00, no total de 341 operações eletrônicas (fl. 1.084 do Apenso I, Volume IV).

Além disso, conforme conclui a sentença recorrida:

Os diversos testemunhos dos empregados da Caixa no processo administrativo, bem como o depoimento dos clientes coletados pela Comissão Apuradora, confirmam que José Maria era a pessoa que fazia o preenchimento das fichas cadastrais, recolhimento dos documentos necessários, e por fim, o intermediário junto à CEF até o momento final do contrato, quando se consumavam as compras de materiais de construção em seu estabelecimento.
Fazia, portanto, uma espécie de ação conjunta com Osman, agindo em coautoria e influenciando da agência bancária de forma determinante e essencial para que se configurasse o tipo penal de gestão fraudulenta (fl. 987v).
Finalmente, não procede o pedido de desclassificação para o delito de estelionato, tendo em vista que as condutas atribuídas aos acusados amoldam-se perfeitamente ao tipo penal do art. 4°, caput, da Lei n.° 7.492/1986, pois, em conluio, os acusados OSMAN COSTA e JOSÉ MARIA geriram fraudulentamente instituição financeira pública, mediante a concessão fraudulenta de financiamentos habitacionais.

Correta, pois, a condenação dos acusados nas penas do art. 4º, caput, do CP.
Da corrupção ativa e passiva
O acusado OSMAN COSTA foi condenado pelo crime de corrupção passiva:

Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.         
O corréu JOSÉ MARIA foi condenado pela prática do crime de corrupção ativa:

Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.

Os acusados JOSÉ MARIA e OSMAN COSTA aduzem não ter ficado provado nos autos de maneira irrefutável que os valores transferidos para a conta corrente de OSMAN COSTA tivessem a finalidade de obter vantagem indevida. Requerem absolvição.

O réu OSMAN COSTA aduz que as transferências de valores (R$ 38.768,00) entre sua conta e a de JOSÉ MARIA se deu pela prática de negócios lícitos (venda de 9 bezerros, 1 carro e móveis usados). 

A materialidade do delito está demonstrada pela prova juntada aos autos de que houve transferência de valores entre as contas dos dois acusados (fls. 1.128/1.134 – Apenso I – Volume IV).

As informações às fls. 1.128/1.129 do Apenso I – Volume IV demonstram a quantidade e regularidade das transações originadas da conta de JOSÉ MARIA para a conta de OSMAN COSTA, sendo este último o autor de diversas transações.

Os acusados OSMAN COSTA e JOSÉ MARIA alegam que os pagamentos decorreram da venda, pelo primeiro ao segundo, de um veículo, 09 (nove) bezerros e alguns móveis usados. Contudo, não foram trazidos documentos hábeis a comprovar as alegadas transações comerciais, tais como recibos, comprovante de transferência de veículo, contrato de compra e venda, tampouco há testemunha de tais transações.

Da dosimetria da pena

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL recorre para majorar as penas de OSMAN COSTA, JOSÉ MARIA e CLÁUDIO KLÉBER.

Acusado OSMAN COSTA

Gestão fraudulenta

O tipo penal do art. 4º, caput, da Lei 7.492/1986 (gestão fraudulenta) comina pena de reclusão de 03 (três) a 12 (doze) anos, e multa.
A pena-base do acusado foi calculada em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, ante a presença de circunstâncias (art. 59 do CP) julgadas desfavoráveis:
- culpabilidade – “intensa, pois, na qualidade de gestor de uma agência bancária em uma cidade do interior, ao invés de cumprir o seu dever de zelar pela reputação de um banco público, que efetua repasse de programas sociais e financiamentos subsidiados, comprometeu a credibilidade do sistema financeiro diante da comunidade local” (fl. 996v);

- circunstâncias do crime – “permitem a valoração negativa, considerando que o réu foi beneficiado pessoalmente por sua gestão fraudulenta.” (fl. 996v);

O MPF aduz que o Juízo a quo deixou de majorar as consequências do delito de gestão fraudulenta, pois foi ocasionado à CEF um prejuízo no montante de R$ 255.246,93. 
As consequências do crime são graves ante o elevado prejuízo causado ao programa social.

Todavia, em que pese o julgamento negativo das consequências, em conjunto às demais circunstâncias, tenho que a pena-base do acusado deve ser mantida no patamar fixado pela sentença recorrida, em respeito ao princípio da razoabilidade.

A pena se torna definitiva em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa ante a ausência de circunstâncias atenuantes ou agravantes, bem como, de causas de diminuição ou de aumento.
Corrupção passiva

O tipo penal do art. 317 do CP (corrupção passiva) comina pena de reclusão de 02 (dois) a 12 (doze) anos e multa.
A pena do acusado foi calculada no mínimo legal 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, ante a ausência de circunstâncias (art. 59 do CP) julgadas negativas.

Sobre a corrupção passiva, pugna que a pena seja fixada além do mínimo legal pelo julgamento negativo da culpabilidade, tendo em vista o acusado exercer a função de gerente de Agência da CEF e consequências do delito, posto que o financiamento envolvia verbas federais.

Tenho, contudo, que tais circunstâncias são ínsitas ao tipo penal.

Sem circunstâncias atenuantes ou agravantes.

Sem causas de diminuição da pena.

Correto, contudo, o MPF ao pleitear a incidência da causa de aumento do § 1º do art. 317 do CP, em face de ter ocorrido a prática de atos de ofício em desacordo com a lei, qual seja, a concessão de financiamento, mediante o recebimento de vantagens indevidas.

Aumentada a pena em 1/3 (um terço) resulta definitiva em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.
A hipótese é de concurso material e, portanto, a pena resulta definitiva em 07 (sete) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 33 (trinta e três) dias-multa, à razão diária de 1/2 meio salário mínimo vigente à época do fato, corrigido monetariamente.

Acusado JOSÉ MARIA
Gestão fraudulenta

O acusado JOSÉ MARIA pugna que a pena pelo crime de gestão fraudulenta seja fixada no mínimo legal, por fundamentos ínsitos ao tipo penal, além de não ter ficado provada a inidoneidade de todos os contratos.

A pena-base do acusado foi calculada em 04 (quatro) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, ante a presença de uma circunstância corretamente julgada desfavorável.

- circunstâncias do crime-> “permitem valoração negativa, considerando que o réu foi beneficiado pessoalmente por sua gestão fraudulenta no montante de R$ 1.795.286,09 (um milhão, setecentos e noventa e cinco mil, duzentos e oitenta e seis reais e nove centavos).

O MPF requer o aumento da pena do delito de gestão fraudulenta pelo julgamento negativo das consequências, em virtude do prejuízo causado, da personalidade e da culpabilidade, ante o uso de seu prestígio pessoal para envolver pessoas carentes e de baixo grau de instrução, para que fizessem financiamentos e obrigatoriamente comprassem material de construção em seu estabelecimento. 

O julgamento negativo das consequências significaria bis in idem, pois o valor do qual se beneficiou já consta do julgamento negativo das circunstâncias.

A personalidade não há como ser aferida.

Por outro lado, o MPF tem razão no tocante à culpabilidade, pois, de fato, o acusado envolveu pessoas carentes para que fizessem financiamento e comprassem em seu estabelecimento.

Todavia, em que pese o julgamento negativo das consequências, em conjunto às demais circunstâncias, tenho que a pena-base do acusado deve ser mantida no patamar fixado pela sentença recorrida, em respeito ao princípio da razoabilidade.

A pena se torna definitiva em 04 (quatro) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa ante a ausência de circunstâncias atenuantes ou agravantes, bem como, de causas de diminuição ou de aumento.

Corrupção ativa

O tipo penal do art. 333 do CP comina pena privativa de liberdade de 02 (dois) a 12 (doze) anos e multa. 
A pena-base do acusado foi calculada em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, ante a ausência de circunstâncias julgadas negativas.

O MPF defende a majoração da pena em face das consequências, por envolver verbas federais. Tenho, contudo, que tal fundamentação é ínsita ao tipo penal.

Sem circunstância atenuante ou agravante.

Sem causas de diminuição da pena.

Tem razão o MPF ao pleitear a incidência da majorante do parágrafo único do art. 333 do CP, pela prática de ato de ofício, pelo que a pena resulta definitiva em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.
Do concurso material

A pena do acusado resulta em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 28 (vinte e oito) dias-multa, à razão diária de 01 (um) salário mínimo vigente à época do fato, devidamente corrigido.

CLÁUDIO KLÉBER

O tipo penal do art. 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/1986 (gestão temerária) comina pena de reclusão de 02 (dois) a 12 (doze) anos e multa.
A pena do acusado foi calculada no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão, ante a ausência de circunstância julgada negativa. 

O MPF pugna pela majoração da pena, em face da culpabilidade, pois na condição de gerente-geral, permitiu o uso de senha do empregado José Aíldes pelo corréu OSMAN COSTA, viabilizando, assim, a concessão de diversos financiamentos fraudulentos. Também em relação às consequências, pede seu julgamento negativo.

Sem razão o MPF, pois o fundamento usado para o aumento da pena é ínsito ao tipo penal e, no tocante ao acusado, as consequências são as normais para o tipo penal.

Sem circunstância atenuante ou agravante. Sem causa de diminuição ou de aumento, a pena resulta definitiva em 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, à razão diária de 1/2 (metade) do salário mínimo vigente à época do fato.

Substituída a pena privativa de liberdade por 02 (duas) sanções restritivas de direitos: prestação pecuniária no valor de 05 (cinco) salários mínimos e prestação de serviços à comunidade pelo tempo da condenação (2 anos).

Ante o exposto:

DE OFÍCIO, JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE a punibilidade dos acusados LUCAS JARDIM DOS SANTOS e MIQUÉIAS LOPES DE AMORIM, em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, pela pena in concreto, nos termos dos arts. 107, V; 109, V, c/c arts. 110, caput, todos do Código Penal, na redação anterior à Lei 12.234/2010, ficando prejudicados o exame da apelação dos réus;

NEGO PROVIMENTO aos apelos dos acusados CLÁUDIO KLÉBER AMARAL DA SILVA, OSMAN COSTA SAMPAIO e JOSÉ MARIA FERREIRA DE ALMEIDA e

DOU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para

AUMENTAR A PENA do acusado OSMAN COSTA SAMPAIO

DE 07 (sete) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 30 (trinta) dias-multa, à razão diária de 1/2 (metade) do salário mínimo vigente à época do fato.

PARA 07 (sete) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 33 (trinta e três) dias-multa, à razão diária de 1/2 meio salário mínimo vigente à época do fato, corrigido monetariamente.

AUMENTAR A PENA do acusado JOSÉ MARIA FERREIRA DE ALMEIDA

DE 06 (seis) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 25 (vinte e cinco) dias-multa, à razão diária de 01 (um) salário mínimo vigente à época do fato;

PARA 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 28 (vinte e oito) dias-multa, à razão diária de 01 (um) salário mínimo vigente à época do fato, devidamente corrigido.

É como voto.
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